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LEI Nº 13.591, DE 06 DE MARÇO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO ANDERSON MONTEIRO

Torna obrigatória a apresentação de certidão negativa 
de antecedentes criminais para profissionais que 
atuem em espaços clínicos que atendam a crianças 
e a adolescentes.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA,
Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da rejeição do 
Veto Parcial nº 204/2025 e da ausência de promulgação pelo Governador do 
Estado, nos termos do § 7º do art. 65 da Constituição Estadual c/c o art. 198 
da Resolução nº 1.578/2012 (Regimento Interno), promulgo a seguinte parte 
a integrar a Lei nº 13.591/2025:

“Art. 2º ................................................... (...)
III - certidão negativa de antecedentes criminais: documento expedido 
pela Polícia Federal que ateste a inexistência de condenações criminais em 
desfavor do solicitante.”

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 10 de setembro de 2025.

LEI Nº 13.879, DE 10 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO DR ROMUALDO.

Institui o Festival dos Povos Indígenas da Paraíba e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA,
Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da rejeição 
do Veto Total nº 175/2024 e da ausência de promulgação pelo Governador do 
Estado, nos termos do
§ 7º do art. 65 da Constituição Estadual c/c o art. 198 da Resolução nº 
1.578/2012 (Regimento Interno), promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Festival dos Povos Indígenas da Paraíba.

Art. 2º As atividades ocorrerão, anualmente, na terceira semana de abril.

Art. 3º A realização do Festival dos Povos Indígenas da Paraíba ocorrerá de 
forma rotativa em todo o Estado.

Art. 4º São objetivos do Festival dos Povos Indígenas da Paraíba:
 
I – celebrar a cultura e a culinária tradicional dos povos indígenas da Paraíba;
II- divulgar artesanatos dos diversos povos presentes, fomentando a economia 
solidária;
III - fomentar a prática de esportes tradicionais dos povos indígenas da 
Paraíba;
IV -  promover  rodas  de  conversa,  palestras,	 seminários  com  
lideranças, representantes de movimentos indígenas, acerca da luta e 
dificuldades presentes no cotidiano indígena;
V - realizar um resgate da história indígena, ressaltando a sua importância;
VI - outras ações relacionadas às tradições, demandas e cultura indígena.

Art. 5º O Festival dos Povos Indígenas da Paraíba deverá ser incluído nos 
calendários do Estado.

Art. 6º Os recursos para a execução das determinações desta Lei não serão 
advindos do Poder Público, salvo quando existir previsão orçamentária, 
devendo ser obtidos por meio de convênios, parcerias, doações e instrumentos 
correlatos, em face do notório interesse público na valorização dos povos 
indígenas.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”,
João Pessoa, 10 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.462, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADA CIDA RAMOS

Concede a Medalha de Epitácio Pessoa a Irmã 
Antonietta Defrancesco (in memoriam).

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica Concedida a Medalha de Epitácio Pessoa a Irmã Antonietta 
Defrancesco (in memoriam), pelos relevantes serviços prestados ao Estado 
da Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.463, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLE DO VALE

Concede o Diploma Napoleão Laureano de Honra 
ao Mérito das Ciências Médicas à Doutora Dalva 
Guedes Arnaud.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedido o Diploma Napoleão Laureano de Honra ao Mérito 
das Ciências Médicas à Doutora Dalva Guedes Arnaud, pelos relevantes 
serviços prestados ao Estado da Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

PRESIDÊNCIA

LEIS

RESOLUÇÕES
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RESOLUÇÃO Nº 2.465, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO CHIÓ.

Concede o Diploma Napoleão Laureano de Honra 
ao Mérito das Ciências Médicas ao Dr. Antônio 
Medeiros Dantas.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Concede o Diploma Napoleão Laureano de Honra ao Mérito das 
Ciências Médicas ao Dr. Antônio Medeiros Dantas.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.466, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO

Concede a Medalha Epitácio Pessoa ao Senhor 
Márcio Mário.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Medalha Epitácio Pessoa ao Senhor Márcio Mário, 
pelos relevantes serviços prestados ao Estado da Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.467, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO.

Concede a Medalha de Mérito Celso Furtado ao 
Farol do Desenvolvimento da Paraíba.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Medalha de Mérito Celso Furtado ao Farol do 
Desenvolvimento da Paraíba, pelos relevantes serviços prestados ao Estado 
da Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.468, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO DR. TACIANO DINIZ

Concede a Medalha Epitácio Pessoa ao Médico 
Willame Teotônio dos Santos.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Medalha Epitácio Pessoa ao Médico Willame 
Teotônio dos Santos, pelos relevantes serviços prestados ao Estado da 
Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.469, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO.

Concede a Medalha de Mérito Professor Darcy 
Ribeiro ao Senhor Mazukyevicz Ramon Santos do 
Nascimento Silva de Souza.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Medalha de Mérito Professor Darcy Ribeiro ao 
Senhor Mazukyevicz Ramon Santos do Nascimento Silva de Souza, pelos 
relevantes serviços prestados ao Estado da Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.470, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.

AUTORIA: DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO

Concede da Medalha de Mérito Celso Furtado ao 
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Senhor José Marconi Medeiros de Souza.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Medalha de Mérito Celso Furtado, ao Senhor José 
Marconi Medeiros de Souza, pelos relevantes serviços prestados ao Estado 
da Paraíba.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.471, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.
AUTORIA: DEPUTADO CHIÓ

Concede a Comenda Talento Esportivo Genival Leal 
de Menezes às karatecas Nicoly Agra Ribeiro Araújo 
e Nadiny Agra Ribeiro Araújo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Comenda Talento Esportivo Desportista Genival 
Leal de Menezes para as karatecas Nicoly Agra Ribeiro Araújo e Nadiny 
Agra Ribeiro Araújo, pelas inúmeras conquistas no cenário esportivo 
estadual, regional e nacional.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

RESOLUÇÃO Nº 2.472, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.

AUTORIA: DEPUTADO MICHEL HENRIQUE

Concede a Comenda Talento Esportivo Deportista 
Genival Leal de Menezes ao Doutor Francisco 
Martins.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano 
Galdino, Presidente, nos termos do art. 20, inciso V, alínea “m”, combinado 
com o art. 199 da Resolução nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), 
PROMULGO a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Comenda Talento Esportivo Desportista Genival 
Leal de Menezes ao atleta e professor Doutor Francisco Martins por sua 
destacada atuação na área esportiva e educacional esportiva no Estado da 

Paraíba.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa”, João Pessoa, 11 de setembro de 2025.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETARIA LEGISLATIVA

PARECER
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PROJETO DE LEI Nº 4046/2025

Reconhece os Pifeiros do Cariri como Patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado da Paraíba. PARECER 

PELA   CONSTITUCIONALIDADE	 D A 

MATÉRIA.

Matéria que trata da valorização de patrimônio cultural local. Nesse sentido, 

os Pifeiros do Cariri representam uma tradição musical secular, mantendo 

viva uma das mais autênticas expressões da cultura popular nordestina. 

O reconhecimento como Patrimônio Cultural Imaterial garantirá maior 

visibilidade e apoio para a perpetuação desta manifestação, incentivando a 

transmissão desse conhecimento às novas gerações.

AUTOR(A): DEP. DR. ROMUALDO

RELATOR(A): DEP. Rel(a): Dep. João Gonçalves - Relatora substituta: Dep. 

Danielle do Vale

PARECER Nº 469/2025

I – RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe, para análise e 

parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, o qual reconhece como Patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado da Paraíba os Pifeiros do Cariri, em virtude de 

sua expressiva contribuição para a cultura popular e a identidade musical 

nordestina.

O art. 2º estabelece que o referido reconhecido visa fomentar políticas 

públicas de valorização, incentivo e preservação da tradição dos pifeiros, 

incluindo a criação de programas culturais e educacionais voltados à 

transmissão desse saber.

Em seguida, o art. 3º estatui que o Poder Executivo, por meio de órgãos 

competentes, poderá estabelecer medidas de salvaguarda para a perpetuação 

da arte dos pifeiros, promovendo oficinas, festivais e incentivos a novos 

talentos.

 

Por fim, o art. 4º prevê que, caso a proposta se torne lei, está deverá entrar em 

vigor na data de sua publicação.

A elaboração do presente parecer contou com o apoio institucional prestado 

pelo (a) Consultor (a) Legislativo (a) Maryele Gonçalves Lima, vinculada 

ao órgão técnico de assessoria das Comissões da Assembleia Legislativa da 

Paraíba, nos termos do art. 309, IV, do Regimento Interno da ALPB.

Instrução processual em termos.

Tramitação dentro dos preceitos regimentais. É o relatório.

 

II - VOTO DO RELATOR

De acordo com o Projeto ora discutido, fica declarado como patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado da Paraíba os Pifeiros do Cariri, em virtude de 

sua expressiva contribuição para a cultura popular e a identidade musical 

nordestina.

Entendem-se por Patrimônio Cultural, os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 

à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira, em conformidade com o artigo 216 da Constituição 

Federal.

Em sua justificativa, o autor da proposição esclarece que:

Os Pifeiros do Cariri representam uma tradição musical secular, mantendo 

viva uma das mais autênticas expressões da cultura popular nordestina. 

O reconhecimento como Patrimônio Cultural Imaterial garantirá maior 

visibilidade e apoio para a perpetuação desta manifestação, incentivando a 

transmissão desse conhecimento às novas gerações.

O pife é um dos instrumentos mais característicos da música tradicional 

nordestina, sendo parte essencial da identidade sonora da região. O Cariri 

paraibano se destaca pela presença de mestres pifeiros que, por gerações, têm 

passado adiante essa herança cultural de forma oral e prática. Infelizmente, 

a falta de políticas públicas de incentivo coloca em risco essa tradição, 

ameaçando sua continuidade.

Com este reconhecimento, abre-se a possibilidade de criação de projetos 

educacionais e culturais que garantam a perpetuação dessa arte, possibilitando 
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que jovens talentos tenham acesso ao aprendizado e que os mestres pifeiros 

sejam valorizados como guardiões do conhecimento musical popular. 

Além disso, esta lei permitirá a articulação de parcerias institucionais para 

o fortalecimento do artesanato de instrumentos, a promoção de eventos 

culturais e a ampliação do reconhecimento dos pifeiros paraibanos a nível 

nacional e internacional.

 

Pois bem, de início, e nos termos do art. 31, inciso I, do Regimento Interno 

desta Casa, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar 

a admissibilidade das proposições em geral, quanto à constitucionalidade, 

juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e redação 

fazendo um estudo a respeito da adequação do Projeto às regras constitucionais 

vigentes e decidir se ela se encontra apta a continuar a sua tramitação.

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que, genericamente, atribuir a 

condição de patrimônio imaterial estadual não é matéria cujo tratamento 

legislativo reclame iniciativa exclusiva do Governador, pois não se insere no 

rol taxativo do parágrafo 1º do artigo 63 da Constituição Estadual.

De outra banda, esta mesma competência legislativa específica não está 

expressamente prevista no corpo constitucional, mas também não é vedada, 

de maneira que concluo que a declaração de patrimônio imaterial se inclui na 

norma que se extrai do artigo 7º da Constituição Estadual. Veja-se:

“Art. 7º São reservadas ao Estado as competências que não sejam vedadas 

pela Constituição Federal”.

Assim sendo, tendo em vista a adequação do presente projeto às regras 

de competência e aos trâmites legislativos, é forçoso reconhecer a sua 

constitucionalidade.

Portanto, diante do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE do

Projeto de Lei em epígrafe.

João Pessoa, 12 de agosto de 2025.

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do Voto do(a) 

Relator(a), opina, por maioria, com abstenção do Deputado João Gonçalves, 

pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n° 4046/2025.

É o parecer.

João Pessoa, 12 de agosto de 2025.
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